
COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E FAMÍLIA 

PROJETO DE LEI Nº 842, DE 2020
Apensados: PL nº 5.452/2023 e PL nº 2.169/2024

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro
de 2002 (Código Civil), e a Lei no 6.015, de
31 de dezembro de 1973 (Lei de Registros
Públicos), para dispor sobre a averbação da
exclusão,  no registro  civil,  da filiação,  bem
como do sobrenome do genitor (a) que for
condenado  por  crime  de  violência  sexual,
lesão  corporal  de  natureza  grave  ou
gravíssima  ou  de  tortura  cometidos  contra
seu filho (a).

Autor: Deputado DELEGADO WALDIR

Relatora:  Deputada  DANIELA  DO
WAGUINHO

I - RELATÓRIO

Trata-se  do  Projeto  de  Lei  nº  842,  de  2020,  de  autoria  do

Senhor Deputado DELEGADO WALDIR, o qual, mediante a alteração da Lei nº

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e da Lei nº 6.015, de 31 de

dezembro de 1973 (Lei de Registros Públicos), visa a permitir a exclusão, no

âmbito do registro civil, de informações a respeito do sobrenome de genitor que

for  condenado  por  crime  de  tortura,  violência  sexual  ou  lesão  corporal  de

natureza grave ou gravíssima contra filho. A proposição viabiliza, também, que

sejam suprimidas informações correlatas à própria filiação.

Foram apensadas ao projeto original duas proposições, quais

sejam:

I) PL  nº  5.452/2023,  de  autoria  da  Senhora  Deputada

SILVYE ALVES, que altera a Lei de Registos Públicos e *C
D2
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o Código Civil para viabilizar exclusão do sobrenome e

nome  do  genitor  dos  assentos  de  nascimento  e

casamento em caso de cometimento, contra o filho, dos

crimes contra a dignidade sexual presentes no Código

Penal e dos delitos inscritos nos artigos 240 e 241-E do

Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente.  Nas  mesmas

hipóteses, previu-se a exclusão de referido ascendente

da ordem de sucessão hereditária;

II) PL  nº  2.169/2024,  de  autoria  do  Senhor  Deputado

CLODOALDO  MAGALHÃES,  que  altera  a  Lei  de

Registros Públicos para viabilizar a gratuita exclusão do

sobrenome do agressor do assento de nascimento em

caso de violência sexual reconhecida por sentença.

O  projeto  foi  distribuído  a  esta  Comissão  de  Previdência,

Assistência  Social,  Infância,  Adolescência  e  Família  e  à  Comissão  de

Constituição e Justiça e de Cidadania (mérito e art. 54 RICD). 

Ao fim do prazo regimental, não foram apresentadas emendas

ao projeto, nesta Comissão.

A apreciação da proposição é conclusiva pelas Comissões e

seu regime de tramitação é ordinário, conforme o art. 24, inciso II e art. 151,

inciso III, ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD). 

É o relatório.

II - VOTO DA RELATORA

A esta Comissão de Previdência, Assistência Social, Infância,

Adolescência e Família compete analisar o mérito das propostas, nos termos

do  que  dispõe  o  art.  32,  inc.  XXIX,  do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos

Deputados, especialmente em relação aos aspectos correlatos à proteção à

infância, à adolescência e à família.
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Nessa seara, compreendemos que as proposições em análise

representem uma inovação jurídica louvável, uma vez que garantem a vítimas

de  crimes  sexuais,  tortura  e  lesões  corporais,  graves  ou  gravíssimas,  que

excluam o sobrenome do genitor dos registros civis, evitando constrangimentos

e angústias por parte de filhos que venham a sofrer abusos de seus pais e

mães.

De acordo com a ordem jurídica vigente,  o nome é um dos

principais direitos da personalidade. Trata-se de elemento apto a identificar um

sujeito  de  direitos  junto  à  sociedade,  individualizando-o  perante  as  demais

pessoas que o circundam; sendo capaz, também, de viabilizar o exercício do

autoconhecimento. 

Em referido contexto, ensina Maria Berenice Dias que “à luz da

psicanálise, o nome não retrata só a identidade social, mas, principalmente, a

subjetiva,  permitindo  que  a  pessoa  se  reconheça  enquanto  sujeito  e  se

identifique jurídica e socialmente.  Trata-se de um bem jurídico que tutela  a

intimidade e  permite  a  individualização  da pessoa,  merecendo  proteção  do

ordenamento jurídico de forma ampla. Assim, o nome dispõe de um valor que

se insere no conceito de dignidade da pessoa humana1”. 

Logo, impor a um filho que carregue consigo, pelo sobrenome,

o elemento de identificação daquele que o vitimou corresponde a um ato vil

gerador  de um perpétuo mal-estar,  em contrariedade ao que se espera da

ordem jurídica. 

Destacamos que, nos últimos tempos, tribunais brasileiros têm

admitido a exclusão do sobrenome de genitores nas hipóteses de abandono

parental. 

Em caso que tomou conta do noticiário especializado, inclusive,

o Superior Tribunal de Justiça, ao autorizar referida medida, reconheceu que “o

direito  da  pessoa  de  portar  um  nome  que  não  lhe  remeta  às  angústias

decorrentes  do  abandono  paterno  e,  especialmente,  corresponda  à  sua

1  DIAS, Maria Berenice.  Manual de Direito das Famílias. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p.
112. 
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realidade familiar  parece sobrepor  ao  interesse público  de imutabilidade do

nome, já excepcionado pela própria Lei de Registros Públicos2”. 

Ora,  se  a  jurisprudência  brasileira  já  admite,  em  casos  de

abandono,  a  supressão  do  sobrenome  de  genitores,  afigura-se  ainda  mais

razoável que a legislação reconheça que, em casos de crimes sexuais e lesões

graves ou gravíssimas, a mesma medida seja adotada.

De modo mais enfático e sistemático, em defesa de crianças,

de  adolescentes  e  da  própria  família,  entendemos  que  se  afigure  mais

adequada  a  possibilidade  de  supressão  do  sobrenome  dos  genitores  em

quaisquer dos casos que admitam a perda do poder familiar, elencados nos

artigos 1.638 do Código Civil.

Referido  dispositivo  contempla  as  ilicitudes  descritas  nas

proposições  ora  analisadas  (lesões  corporais  e  crimes  contra  a  dignidade

sexual, por exemplo) e, ainda, protege os filhos de modo mais incisivo contra

castigos  imoderados  e  abandonos.  Referida  sugestão  está  contemplada no

Substitutivo ora apresentado. 

Feitas  tais  considerações,  entendemos  que  as  propostas

analisadas  são  aptas  à  escorreita  tutela  das  crianças,  adolescentes  e  da

própria  família,  representando  iniciativa  que  vai  ao  encontro  dos  anseios

sociais. 

Por tais razões, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº

842/2020 e dos apensados (PL nº 5.452/2023 e PL nº 2.169/2024), na forma do

Substitutivo anexo.

Sala da Comissão, em        de                     de 2026.

Deputada DANIELA DO WAGUINHO
Relatora

2  STJ, 3ª T, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, REsp nº 1.304.718/SP, j. 18.12.2014.
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COMISSÃO  DE  PREVIDÊNCIA,  ASSISTÊNCIA  SOCIAL,
INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E FAMÍLIA 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 842/2020
Apensados: PL nº 5.452/2023 e PL nº 2169/2024

Altera  a  Lei  nº  6.015,  de  31  de
dezembro  de  1973,  para  dispor  sobre  a
averbação  da  exclusão,  nos  assentos  de
nascimento e de casamento, do sobrenome
de genitores que pratiquem atos que possam
culminar na perda do poder familiar.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de

1973, para dispor sobre a averbação da exclusão, nos assentos de nascimento

e de casamento, do sobrenome de genitores que pratiquem atos que possam

culminar na perda do poder familiar, em observância às hipóteses previstas no

art. 1.638 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

Art. 2º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a

vigorar acrescida do seguinte art. 57-A:

“Art. 57-A. O filho que sofra atos passíveis de culminação na
perda  do  poder  familiar,  descritos  no  art.  1.638  da  Lei  nº
10.406,  de  10  de  janeiro  de  2002  (Código  Civil),  poderá
requerer,  mediante  a  apresentação  dos  documentos
necessários,  que  seja  averbada  nos  seus  assentos  de
nascimento  e  de  casamento  a  exclusão  do  sobrenome  do
genitor que tenha praticado a ilicitude correspondente.

§ 1º Caso haja sentença definitiva reconhecendo a perda do
poder  familiar,  a  averbação  dar-se-á  mediante  requerimento
junto  ao  oficial  de  registro  civil,  independentemente  de
autorização judicial.

§ 2º Na hipótese do § 1º, se suspeitar de fraude, falsidade, má-
fé,  vício de vontade ou simulação quanto à real intenção da
pessoa  requerente,  o  oficial  de  registro  civil
fundamentadamente recusará a averbação. 
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§ 3º Não havendo sentença judicial definitiva que reconheça a
perda  do  poder  familiar,  o  requerimento  de  averbação  será
decidido pela autoridade judicial competente.

§  4º  Caso  o  filho  não  goze  de  plena  capacidade  civil,  o
requerimento a que se refere o caput há de ser feito mediante
representação  ou  assistência,  a  depender  do  grau  da
incapacidade verificada.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2026.

Deputada DANIELA DO WAGUINHO

Relatora

2025-6062
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